Projeto de lei nº   57 de 2009
Partido da Natureza
Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de passagens sob as rodovias, a cada dez quilômetros, para possibilitar o trânsito de animais
O Parlamento Jovem Paulista decreta:
Artigo 1º - Ficam obrigados os concessionários de rodovias e os proprietários rurais e urbanos de imóveis confrontantes com rodovias que cortam o Estado a construírem passagens subterrâneas para possibilitar o trânsito de animais. 

§ 1º - A passagem deve respeitar um padrão de medidas, não inferior a 1,50m (um metro e meio) por 2,00m (dois metros), e manter a distância de 10km (dez quilômetros) uma da outra.

§ 2º - Os proprietários de ambos os lados poderão associar-se para a construção.

§ 3º - Caso a rodovia seja administrada por uma concessionária, esta será a única responsável pelo cumprimento desta lei.

Artigo 2º - A passagem subterrânea deve estar ligada a um corredor ecológico ou área de proteção ambiental.
Artigo 3º - Ao longo de cada propriedade deverá haver uma barreira que impossibilite a passagem de animais para a rodovia.

§ 1º - A barreira poderá ser de cerca viva bem fechada ou de arames, e deverá obedecer às normas existentes para não atrapalhar usuários da rodovia.

§ 2º - As concessionárias de rodovias são responsáveis pela construção e manutenção da barreira a que se refere o “caput”.

Artigo 4º - A fiscalização ficará a cargo do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA em conjunto com as secretarias municipais de meio ambiente.
Parágrafo único - O IBAMA, por meio de suas delegacias regionais e das secretarias municipais de meio ambiente, deverá notificar, mediante correspondência com aviso de recebimento, cada proprietário e seus respectivos sindicatos de classe e associações, dando ciência desta lei.

Artigo 5º - A não observância desta lei implicará a aplicação de multas na seguinte conformidade:
I - na primeira abordagem efetuada pela fiscalização, cada responsável será notificado e orientado para o cumprimento da lei, e a autoridade fiscalizadora dará um prazo, não superior a 90 (noventa) dias, para o devido enquadramento;
II - caso não se cumpra o que foi orientando no prazo previsto, aplicar-se-á multa equivalente a 1.000 (mil) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - Ufesp, e assim, cumulativamente, a cada reincidência;
III - o dinheiro arrecadado com a fiscalização deverá ser destinado a um fundo regional para assistência dos animais atropelados e machucados e para a preservação da fauna. 
Artigo 6º - Para conscientização de toda população, o Estado promoverá campanhas de divulgação em escolas, rádios, televisões e jornais.
Artigo 7º - Após a aprovação da lei por esta Assembléia Legislativa e sua publicação no Diário Oficial do Estado, os senhores proprietários de terras terão um prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias para se enquadrem às exigências apresentadas. 

JUSTIFICATIVA

Este projeto visa à proteção e preservação da vida animal, que cada vez mais, com a expansão da fronteira agrícola, se vê prejudicada em seu habitat natural. Os animais, procurando alimento e novos meios de sobrevivência correm risco ao atravessarem nossas movimentadas rodovias de serem atropelados. 

Considerando a possibilidade de extinção de espécies como tamanduá-mirim, tamanduá-bandeira, tatu-bola a mobilização da comunidade e das autoridades competentes se faz necessária e medidas urgentes deverão ser tomadas para a resolução desta situação.
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